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III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano;  
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano;  
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano;  
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano;  
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano;  
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano;  
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano;  
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano.  
§ 1º A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições:  
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura da região quanto aos demais;  
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 (dois) quilômetros;  
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, devendo ser requerida pelo 
proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo 
deverá verificar a manutenção das condições exigidas.  
§ 2º Não será emitido o Certificado Anual a que alude o “caput” deste artigo, quando:  
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação;  
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na ausência de 
manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo que, nesta hipótese, a mesma 
área não poderá ser objeto do benefício por cinco exercícios fiscais.  
 
Art. 400. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas corresponderá à emissão de 
certificado que poderá ser usado para pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, 
natação, artes marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população: (Art. 14 da Lei n° 15.928, de 19/12/13) 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) ano, em espaços 
públicos tais como praças e parques ou centros esportivos municipais:  
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% (quarenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS;  
b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 10% (dez por 
cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS;  
II - concessão a portadores do “Bilhete Único Especial – Idoso” emitido pela São Paulo Transporte S.A., 
ou documento que vier a substituí-lo, de bolsas integrais anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) 
das vagas oferecidas nos cursos ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta 
por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.  
Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata o inciso I do “caput” deste artigo não poderá resultar, 
direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência do ISS, da alíquota efetiva mínima 
de 2% (dois por cento). (Com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
 
Art. 401. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus beneficiários da inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, quando for o caso, e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias. (Art. 28 da Lei n° 15.928, de 19/12/13) 
 
Seção XII 
Demais Isenções, Remissões e Anistias, e Parcelamento de Débitos Relativos a Incentivo Cultural 
 
Art. 402. Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes de obrigações relativas a: (Art. 5º da Lei nº 14.042, de 30/08/05) 
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos artigos 86 a 90 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, 
que foram revogados pelo artigo 8º da Lei nº 12.782, de 30 de dezembro de 1998;  
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos artigos 91 a 95 da Lei nº 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo artigo 8º da Lei nº 12.782, de 30 de dezembro de 
1998.  
 
Art. 403. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, relativos ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, à Taxa de Fiscalização de Anúncios – TFA e à Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento – TLIF, bem como anistiadas as infrações 
relacionadas à falta de recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 

1999 e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, atualizado 
até 30 de dezembro de 2006, não seja superior a R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), vedada a 
restituição de importâncias recolhidas a esse título. (Art. 49 da Lei nº 14.256, de 29/12/06) 
 
Art. 404. A São Paulo Transporte S.A. – SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego – CET, a São 
Paulo Urbanismo – SPUrbanismo e a São Paulo Obras – SP-Obras ficam isentas: (Art. 1º da Lei nº 
15.402, de 06/07/11) 
I - do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, incidente sobre os imóveis de sua propriedade;  
II - do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, incidente sobre os serviços prestados à 
Prefeitura do Município de São Paulo ou a outros entes públicos.  
Parágrafo único. As isenções concedidas nos termos desta lei não exoneram as beneficiárias do 
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitas. (Art. 3º da Lei nº 15.402, de 06/07/11) 
 
Art. 405. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
– IPTU, que o Município tenha em face da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações 
cometidas e os consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a restituição 
de valores já recolhidos a esse título. (Art. 52 da Lei nº 15.406, de 08/07/11) 
 
Art. 406. Os imóveis objeto das doações de que trata a Lei nº 16.774, de 27 de dezembro de 2017, 
ficarão isentos do recolhimento dos seguintes tributos: (Art. 5º da Lei nº 16.774, de 27/12/17) 
I - ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, quando da transferência do imóvel objeto da doação 
para os beneficiários finais do programa; 
II - IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, enquanto permanecerem sob a propriedade do FAR. 
Parágrafo único. Os imóveis objeto das doações de que trata a Lei nº 16.899, de 24 de maio de 2018, 
ficarão isentos do recolhimento dos seguintes tributos: (Art. 16 da Lei nº 16.899, de 24/05/18) 
I - ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, quando da transferência do imóvel objeto da doação 
para os beneficiários finais do programa; 
II - IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, enquanto permanecerem sob a propriedade do FAR. 
 
Art. 407. Os débitos devidos à Municipalidade, a título de restituição de valores percebidos como 
incentivo cultural, relacionados aos projetos culturais a que se refere a Lei Municipal nº 10.923/1990, 
poderão ser divididos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais iguais e sucessivas, sendo que o valor 
de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. (Art. 6º da Lei nº 16.272, de 
30/09/15) 
 
 
 
TÍTULO  II 
T A X A S 
 
 
CAPÍTULO I 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 
 
Seção I  
Incidência e Fato Gerador  
 
Art. 408. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos 
competentes do Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de 
controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e 
ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, transportes, ordem ou tranquilidade públicas, 
relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como atividades permanentes de 
vigilância sanitária. (Art. 1º da Lei nº 13.477, de 30/12/02) 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou 
fiscalização, para efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos 
municipais competentes, de atos administrativos, vinculados ou discricionários, de prevenção, observação 

percentuais específicos, que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das 
seguintes modalidades: (Art. 7º da Lei n° 15.928, de 19/12/13) 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da comunidade, ou 
promoção da requalificação de equipamentos esportivos da administração direta municipal;  
II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para esporte e lazer da 
população;  
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e de bolsas integrais 
anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 
atividades físicas.  
 
Art. 394. O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de certificado de incentivo 
que poderá ser usado da seguinte forma: (Art. 8º da Lei n° 15.928, de 19/12/13) 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
devido pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II;  
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
devido pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses:  
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos;  
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal.  
§ 1º O incentivo fiscal de que trata o “caput” deste artigo não poderá resultar, direta ou indiretamente, na 
redução, em cada período de competência do ISS, da alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento). 
(Acrescido pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica aos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.05 e 16.01 
da lista do “caput” do artigo 180. (Acrescido pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
 
Art. 395. Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que forem exigidos em 
cada edital, deverá o empreendedor apresentar o projeto explicitando os objetivos e recursos financeiros 
e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na 
hipótese de adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual. (Art. 9º da Lei 
n° 15.928, de 19/12/13) 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de patrocínio.  
 
Art. 396. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter esportivo para as áreas 
adiante elencadas, a serem realizados no Município de São Paulo, fica limitada aos valores totais 
máximos indicados, ainda que o projeto vise a concretizar mais de um produto: (Art. 10 da Lei n° 15.928, 
de 19/12/13) 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no âmbito da educação básica, 
fundamental, média e superior, que promovam atividades no contraturno escolar e objetivem o 
desenvolvimento integral do indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais);  
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral de crianças e 
adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais);  
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e iniciar o rendimento 
desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do treinamento desportivo, atendendo equipes e 
atletas com idade igual ou superior a 14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e 
orientados para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais);  
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, democratizando oportunidades 
para práticas desportivas, especialmente para pessoas em condições de vulnerabilidade social, com 
duração de mínima de 6 (seis) meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais);  
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para ampla participação de 
pessoas em eventos desportivos que:  
a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo crianças, 
adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de modalidades e respectivos públicos que 
sintetizem atividades físicas representativas de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima 
de 3 (três) meses;  
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por 
pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de ensino ou a integrantes de comunidades 
vulneráveis, condição a ser devidamente comprovada já na apresentação do projeto;  

VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e internacionais e bolsas 
de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e gestores desportivos buscando desenvolver e 
aperfeiçoar a gestão sobre a administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima 
de 12 (doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);  
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação civil sem fins 
lucrativos, organização social ou organização da sociedade civil de interesse público, com sede ou filial no 
Município de São Paulo há mais de 5 (cinco) anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de 
interesse público: até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente abertos à visitação 
pública, vedado o benefício a projetos destinados a acervos de acesso restrito aos associados;  
VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, equipamentos e instalações 
desportivas de administração direta municipal desde que devidamente autorizado pelo órgão responsável 
e acompanhado de compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do efetivo 
recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);  
IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos: R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais).  
§ 1º Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo IPCA – Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo índice que o substituir, ou, não 
havendo substituição, por outro índice oficial definido pela Secretaria Municipal da Fazenda.  
§ 2º Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos incisos deste artigo 
serão submetidos ao órgão técnico a que alude o artigo 17 desta lei, o qual deliberará sobre a concessão 
e o valor do incentivo.  
§ 3º Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão abranger as hipóteses dos 
incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a projetos cuja realização das atividades ocorra 
também fora da Cidade de São Paulo.  
 
Art. 397. Não poderá ser patrocinador: (Art. 11 da Lei n° 15.928, de 19/12/13) 
I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins;  
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do projeto:  
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses anteriores à publicação do 
edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio;  
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou partícipe da administração do proponente;  
c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar confusão entre o 
proponente e o patrocinador;  
III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não tenha honrado com 
repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por incentivo fiscal municipal, e tenha sido 
formalmente declarado pela Administração, em processo administrativo regular, que a ausência do 
repasse comprometeu a realização do projeto;  
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em convênios ou ajustes 
similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;  
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o INSS e o FGTS.  
 
Art. 398. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos pelo artigo 394, dentre 
outros, os projetos que prevejam: (Art. 12 da Lei n° 15.928, de 19/12/13) 
I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração ou de prática desportiva 
de qualquer modalidade;  
II - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for pública e tiver uma cota 
mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento);  
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que veiculem conteúdo 
exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso;  
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades desportivas;  
V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais;  
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação;  
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e religião.  
 
Art. 399. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte e lazer, em imóveis 
que sejam classificados como terrenos não edificados, corresponderá à emissão de Certificado Anual 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, em percentuais calculados sobre o valor 
do tributo relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: (Art. 13 da Lei n° 15.928, de 
19/12/13) 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto;  
II - 10% (dez por cento) no segundo ano;  
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